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RESUMO: A pesquisa objetiva analisar os fundamentos, contornos 
e limites do direito de resistência à opressão e da desobediência civil 
no âmbito do Estado de Direito Brasileiro. O tema é polêmico e 
atual. Inúmeras notícias foram veiculadas pela imprensa nos últimos 
anos, informando que alguns líderes políticos e sindicais estavam 
defendendo a utilização da desobediência civil para que não se 
concretizasse o cumprimento da pena criminal imposta 
judicialmente ao ex-presidente Lula, sob a alegação de que referida 
medida era ilegal e injusta. O método utilizado é o hipotético-
objetivo, com base na legislação, doutrina e jurisprudência. Conclui 
que a desobediência civil, espécie de direito de resistência à 
opressão, constitui instrumento admissível nos casos de ausência de 
sintonia entre o direito e a lei formal, especialmente quando 
objetivar coibir o descumprimento de direitos fundamentais pelo 
Poder Público, desde que respeitados os limites legais previstos na 
Constituição Federal. 
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ABSTRACT: The research aims to analyze the fundamentals, 
contours and limits of the right of resistance to oppression and civil 
disobedience in the context of the Brazilian state of law. The theme 
is controversial and current. Countless news has been published by 
the press in recent years, stating that some political and trade union 
leaders were advocating the use of civil disobedience to not 
materially enforce the criminal penalty imposed by the judicial 
Former President Lula, under the claim that this measure was 
illegal and unfair. The method used is the hypothetical-objective, 
based on legislation, doctrine and jurisprudence. It concludes that 
civil disobedience, a kind of right of resistance to oppression, 
constitutes an admissible instrument in cases of lack of harmony 
between the rights and formal law, especially when objecting to the 
breach of fundamental rights by the Government, provided that the 
legal limits laid down in the Federal Constitution are respected. 
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INTRODUÇÃO 
 
Os temas relativos ao direito de resistência à opressão e ao direito à desobediência civil 
ou ao descumprimento de norma considerada injusta ou imoral ressurgiram nos noticiários 
brasileiros nos últimos anos, principalmente depois que políticos, sindicalistas e líderes de 
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movimentos sociais passaram a sustentar sua aplicabilidade concreta em discursos e 
declarações.  
Assim, conforme divulgado pelo jornal Folha de São Paulo em 28-1-2018 (NUNES, 
2018), inconformados com a condenação do ex-presidente Lula à pena de doze anos e um mês 
de prisão pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, líderes do Partido dos Trabalhadores, 
em reunião ocorrida na Praça da República, no Centro de São Paulo, passaram a apregoar que 
só havia um caminho para solucionar o problema, ou seja, apostar nas ruas, no enfrentamento 
social, na rebelião cidadã e na desobediência civil. Para o senador petista Lindbergh Farias, a 
desobediência civil se justificaria no caso de Lula, uma vez que o Poder Judiciário estaria 
rompendo com o ciclo democrático e rasgando a Constituição do país. Ainda segundo a matéria 
jornalística, cerca de um mês antes da condenação de Lula, o art. 12 da Resolução de 16-12-
2017, do Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores, intitulada “Defender Lula é defender 
a justiça e a democracia”, alertava que as arbitrariedades do sistema judicial e as mentiras do 
oligopólio da mídia poderiam conduzir à desobediência civil. 
Mesmo que o conceito de desobediência civil possa estar sendo utilizado junto à mídia 
de forma amplíssima, inclusive em situações cuja legalidade e justiça dependeriam de provas e 
de interpretação jurídica próprias, o estudo sobre a matéria mostra-se bastante atual e relevante, 
principalmente quando enfocado como instrumento de defesa dos direitos fundamentais. 
A questão noticiada pela imprensa reabre a polêmica sobre a legalidade da 
desobediência civil, tornando-se imperioso, nesse contexto, proceder à análise de seus possíveis 
fundamentos, contornos e limites. 
De uma maneira geral, no âmbito constitucional e político, a desobediência civil insere-
se entre as diversas modalidades do direito de resistência à opressão que, por sua vez, integra o 
gênero revolução. 
A história da Humanidade é marcada por revoltas e revoluções, muitas vezes fundadas 
no direito de autodeterminação do homem e dos povos. Essas lutas, armadas ou não, 
organizadas ou não, foram em boa medida um dos pilares das inúmeras mudanças sociais 
ocorridas no decorrer da história.  
O surgimento do Estado de Direito no século XVIII não só garantiu o controle sobre os 
atos do governante, por uma estrutura capaz de fixar e fazer cumprir os princípios e 
procedimentos direcionadores do Estado, como também e possibilitou o fornecimento de 
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instrumentos que passaram a permitir política e juridicamente a implementação de diversas 
reformas sociais. 
É bem verdade que os registros históricos demonstram a utilização do direito de 
resistência e da desobediência civil desde os primórdios da formação da sociedade, ainda que a 
realidade jurídica em que tais institutos foram utilizados fosse bastante diferente da realidade 
atual.  
No decorrer de séculos, muitas das mudanças ocorridas na ordem econômica, jurídica, 
social, política e cultural resultaram da resistência de uma camada da população ou de classes 
sociais, por se sentirem prejudicadas pela atuação do Poder Público, em especial em face da 
violação a seus direitos e garantias fundamentais. 
A pesquisa tem como objeto analisar os fundamentos, contornos e limites do direito de 
resistência e da desobediência civil no âmbito do Estado de Direito Brasileiro, sem prejuízo da 
existência de outros instrumentos no ordenamento jurídico à disposição do indivíduo e da 
sociedade para combater as normas tidas como ilegítimas ou injustas. 
No tocante à estrutura, a pesquisa inicia-se com a análise do fundamento filosófico da 
revolução, do direito de resistência e da desobediência civil, com ênfase às correntes filosóficas 
do Jusnaturalismo e do Positivismo. Aborda em seguida o direito de resistência à opressão. Por 
fim, analisa a questão afeta à desobediência civil, em especial seus fundamentos, contornos e 
limites. 
A metodologia da pesquisa está centrada no método hipotético-dedutivo, com 
características comuns aos métodos indutivo e dedutivo, tomando-se como base a pesquisa 
descritiva e usando como procedimentos instrumentais a análise doutrinária, que dá ensejo a 
uma pesquisa de diagnóstico, e as análises legislativa e jurisprudencial, que permitem a 
pesquisa no campo empírico. 
Tem-se, como hipótese, que o direito de resistência à opressão e a desobediência civil 
configuram institutos admissíveis no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, em especial 
nos casos de ausência de sintonia entre o Direito e a Lei, particularmente quando 
fundamentados no descumprimento dos direitos fundamentais pelo Poder Público, desde que 
respeitados os limites decorrentes da natureza, estrutura e preservação do Estado de Direito. 
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1 FUNDAMENTO FILOSÓFICO DA REVOLUÇÃO, DA RESISTÊNCIA À 
OPRESSÃO E DA DESOBEDIÊNCIA CIVIL 
 
Os institutos da revolução, direito de resistência à opressão e desobediência civil 
inserem-se entre os temas inerentes à Filosofia do Direito. 
A Filosofia do Direito é dominada desde seus primórdios pelo debate entre o 
Jusnaturalismo e o Juspositivismo, posição inaugurada por Sócrates na Grécia Antiga, dando 
início a um longo caminho, marcado por choques entre as teorias jusnaturalistas e positivistas 
do Direito (GOYARD-FABRE, 2001, p. 1). 
O Direito Natural, para Javier Hervada (2006, p. 65), é “todo direito cujo título não é a 
vontade do homem, mas sim a natureza humana, e cuja medida é a natureza do homem ou a 
natureza das coisas”. 
No Direito Positivo, por sua vez, “impera o dever de obediência à lei como obrigação 
jurídica e moral, fundada no ordenamento e na própria convicção de que a obediência é 
intrinsecamente boa” (GUERRA, 2015, p. 318). 
Embora sustentáveis social e juridicamente os dois sistemas, os radicalismos das 
correntes de pensamento do Jusnaturalismo e do Positivismo Jurídico são na realidade 
impraticáveis.   
Nesse sentido, conforme Paulo Nader (2009, p. 3812), “ora, se o jusnaturalismo puro 
compromete a ordem, promovendo a insegurança jurídica, o juspositivismo radical induz o 
jurista à alienação da causa final dos procedimentos jurídicos, que é a solução de justiça 
substancial”. 
Na atualidade, todavia, a dicotomia existente entre o Direito Positivo e o Direito Natural 
está bastante enfraquecida, seja em face da constitucionalização dos direitos fundamentais, com 
a positivação do Direito Natural, seja diante da proliferação dos direitos fundamentais, 
implicando em sua trivialização progressiva (FERRAZ JÚNIOR, 2008, p. 139-140). 
Por sua vez, a relação existente entre as ideias de justiça e de lei pode ser observada em 
muitas fontes clássicas, como na Antígona, escrita por Sófocles (2005) na Idade Antiga, famosa 
tragédia grega de conteúdo jurídico, na qual se sustentou que a obediência à lei humana é 
contraposta à lei natural e, nessa hipótese, não deveria ser considerada a lei humana, mas sim a 
lei natural. 
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Segundo referência de Ângela Jank Calixto e Luciani Coimbra de Carvalho (2017, p. 
65), o ato de oferecer resistência “a uma política governamental e à ordem legal instituída não 
é um ato recente, sendo possível evidenciar desde a Antiguidade a existência de atos de 
resistência a leis injustas e ao poder opressor”, postura essa reconhecida e adotada por inúmeros 
pensadores, entre os quais Santo Agostinho, São Tomás de Aquino, John Locke e Jean-Jacques 
Rousseau. 
A ideia de justiça possui um grau expressivo de subjetividade, pois a identificação entre 
direito e justiça apresenta uma dificuldade intrínseca de encontrar na natureza a verificação do 
que seja justiça. Esta subjetividade não é do interesse da sociedade atual e já representava uma 
dificuldade no passado. 
Um dos grandes problemas da formulação do Jusnaturalismo moderno está no 
estabelecimento de limites à autoridade do monarca ou detentor do poder, uma vez que a lei 
passa a ser usada como instrumento de regulação, evitando a injustiça exercida pelo detentor 
do poder contra o indivíduo e o povo, criando, assim, um vínculo entre Direito e Justiça.  
De acordo com Celso Lafer (1988, p. 69), “verdade é que a identificação entre Direito 
e Estado, no mundo moderno, coloca para a articulação do paradigma da Filosofia do Direito o 
tema da justiça como legalidade, ou seja, como Direito Positivo não dissociável da vontade e 
do poder do soberano”.  
Entre outros aspectos, a dificuldade na operacionalização jurídica da justiça distributiva 
acaba sendo sanada com a identificação da justiça com a legalidade. O processo judicial, sob 
esse ângulo, serve como instrumento de estabilidade e atende ao propósito da pacificação social 
baseada em um ordenamento posto e conhecido. 
Dessa forma, qualquer oscilação entre o Estado e a sociedade civil acarreta uma crise 
de legitimidade da legalidade, colocando à prova o sentimento coletivo do dever de obediência, 
revelando a real dificuldade de exercer o controle e de limitar o poder do Estado, bem como a 
ineficiência estatal em garantir a isonomia de tratamento pela administração da justiça 
(CAPELLETTI; GARTH, 1988). 
Em síntese, embora sem uniformidade na doutrina, é possível afirmar que tanto no 
Direito Natural como no Direito Positivo existem elementos que sustentam a assertiva de defesa 
da legalidade e legitimidade do exercício do direito de revolução, resistência à opressão e 
desobediência civil. 
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2 DIREITO DE RESISTÊNCIA À OPRESSÃO 
 
A história do direito de revolução, resistência à opressão e desobediência civil 
acompanha a própria história da humanidade, principalmente a partir do momento em que o 
homem passou a integrar as sociedades políticas, entre as quais o Estado. 
Insere-se no âmbito do Direito Constitucional e Político o instituto do direito à 
revolução, que tem como uma de suas espécies o direito à resistência, que por sua vez possui 
como subespécie o direito à desobediência civil. 
O direito de revolução, como se verifica com o direito de resistência, “é o derradeiro 
recurso da liberdade, que só ela o pode justificar como emprego da força contra a lei positiva”. 
É “a última ratio de que só se deve usar em casos extremos, mormente nos Estados modernos 
de índole pluralista” (FERREIRA FILHO, 2009, p. 26). 
A resistência e a revolução decorrem de não se coadunarem com a ordem posta e a 
vontade do indivíduo ou do coletivo, sendo uma forma de defesa contra a imposição indevida 
da autoridade ou ordem injusta. Agir ilegitimamente ou abusar do poder justifica a resistência, 
que corresponde à insurgência não contra a lei ou a autoridade, mas contra a própria injustiça, 
para fazer valer o que é direito (BUZANELLO, 2002, p. 19). 
Em relação ao exercício do poder por parte dos governantes, enfocado sob o ângulo da 
resistência e da revolução, Norberto Bobbio (2004, p. 148) afirma que os institutos podem ser 
diferenciados, com base nos dois modos tradicionais mediante os quais se supunha que 
ocorresse a degeneração do poder, ou seja, o abuso no exercício do poder (o tyrannus quoad 
exercitium) e o déficit de legitimação (o tyrannus absque titulo). 
O direito de resistência à opressão está previsto no art. 2º da Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789, ao lado do direito à liberdade, à propriedade e à segurança, 
direitos esses tidos como naturais e imprescritíveis do homem. 
Na Idade Moderna, o direito de resistência possui fundamento nas teorias 
contratualistas, por meio das quais os cidadãos assumiram o compromisso moral de cumprirem 
as normas editadas pelo Estado. Corresponde ao direito do indivíduo de resistir ao Estado em 
casos de arbitrariedades, opressões e violação de direitos (REBOUÇAS, 2017, p. 197). 
Entre outras características, os direitos humanos implicam na possibilidade de sua 
proteção inclusive em relação às ações ou omissões do poder constituído, lastreadas em 
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injustiças, dominação, abusos ou opressão não formalmente afastadas pelo sistema legal em 
vigor.  
Em regra, os limites éticos têm sido exercidos na história dos direitos. A conduta 
humana deve obedecer às normas jurídicas que sejam justas e razoáveis, sendo este o principal 
argumento da ética. A razoabilidade de sua concretude está situada nos “princípios gerais de 
direito”, tendo esse princípio um fim social, como a dignidade da pessoa humana, a 
proporcionalidade e a justiça. Dentro desses princípios éticos está a resistência. E, na teoria dos 
direitos humanos há uma formulação da manifestação dessa ética (PERELMAN, 2005, p. 402). 
O direito de resistência deve ser compreendido sob o ponto de vista da função social das 
prescrições legais, cujo propósito de existência e caminhos interpretativos devem atender à 
sociedade para a qual se destinam, e não simplesmente subordiná-las. A norma posta não pode 
ser instrumento contra o próprio sistema jurídico, utilizada para abuso de poder. Assim, o 
instituto está fundamentado na busca do estabelecimento de uma ordem jurídica justa, sendo 
legítimo quando objetiva afastar a opressão aos demais direitos naturais e imprescritíveis do 
homem, desde que inexistam instrumentos próprios para sua proteção no âmbito do próprio 
ordenamento jurídico. 
José Carlos Buzanello (2002, p. 101), ao se referir à legitimidade política do direito de 
resistência, afirma que “o que demonstra a legitimidade do governo é o consentimento dos 
governados e o reconhecimento de que o governo não se afasta dos objetivos gerais que lhe 
cumpre efetivar”, de forma que, quando a atitude dos governantes implicar em desprezo 
sistemático pela ideia de direito, é possível considerar legítima a resistência. 
Busca o direito de resistência opor-se à ação injusta do tirano ou detentor do Poder 
estatal, limitando a ação do Estado contra o indivíduo, justificada na obrigatória vinculação da 
ação do governante à lei e ao Direito Natural, possibilitando que a sociedade ou o povo venha 
a se rebelar quando essa vinculação não se verificar.  
O direito de resistência cumpre “importante papel no processo de efetivação dos direitos 
fundamentais e de concretização da democracia, evitando também que medidas autoritárias ou 
abusivas possam vir a ameaçar direitos conquistados, servindo como um excelente instrumento 
de participação e de cidadania ativa” (REBOUÇAS, 2017, p. 205). 
De acordo com José Carlos Buzanello (2002, p. 98-99), o direito de resistência, no 
Estado Constitucional: pode ser compreendido como um instituto jurídico-político, sendo que 
sua principal justificativa histórica está atrelada à renúncia parcial dos direitos do indivíduo em 
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favor do Estado; tem como espécies, entre outras, a greve política, a objeção de consciência e 
a desobediência civil; três questões básicas envolvem seus fundamentos, ou seja, a legitimidade 
do poder político, o fundamento jus-positivista e a forma como deve ser exercido; está sujeito 
a limites; sua natureza pode ser jurídica ou política; sua legitimidade geralmente se concentra 
em aspectos éticos, jurídicos e políticos; a combinação das propriedades jurídicas e os 
instrumentos de ação política do direito de resistência são os critérios mais adequados para 
compreender o fenômeno do ato de resistir.  
É por meio do direito de resistência, normalmente fundamentado na ética, que se busca 
uma modificação radical dos modelos opressores, mesmo que para isso, às vezes, seja 
necessário violar a norma existente e desrespeitar as autoridades de um Estado constituído 
legalmente (VOLANTE; BRAGA, 2015, p. 6). 
José Joaquim Gomes Canotilho (1993, p. 663) inclui o direito de resistência entre os 
meios de defesa não jurisdicionais relacionados à proteção dos direitos fundamentais, tendo-o 
como “a ultima ratio do cidadão ofendido em seus direitos, liberdades e garantias, por actos do 
poder público ou por acções de entidades privadas”. 
Há dois tipos legítimos de resistência destacados na doutrina (BUZANELLO, 2002, p. 
100-101): a carência de título legitimador (usurpação ou tirano ex defectu tituli); e a perda no 
exercício (tirano ex parte exercitii). A tirania, quando prejudicial ao Estado, apresenta duas 
características políticas: uma diz respeito ao exercício do poder político, o ato de governar em 
si; a outra, quando o governante se apropria do governo sem autorização da sociedade ou sem 
legitimidade política.  
Para João Bosco da Encarnação (2001, p. 278), o direito de resistência, ao contrário de 
ser revolucionário, é cada vez mais aceito pelo próprio sistema jurídico em vigor, e “tem sido 
introduzido no direito positivo como mecanismo de abertura que, ao modo de uma válvula, 
evita a desintegração revolucionária do ordenamento vigente”. 
Todavia, a resistência deve estar circunscrita a limites, como aqueles impostos pela ética 
dos valores, pois o direito de resistência está ligado aos princípios fundamentais do cidadão, 
inerentes ao Estado de Direito.  
Segundo Cláudia Resende Machado de Araújo (2002, p. 78), embora a doutrina 
reconheça sua existência, a maioria dos ordenamentos jurídicos atuais não dá tratamento 
constitucional explícito ao direito de resistência. Para a autora, o direito de resistência está 
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fundamentado implicitamente na Constituição Federal Brasileira de 1988, arrolando para tanto 
os seguintes argumentos: 
a) o § 2º do art. 5º da Lei Maior estatui que “os direitos e garantias expressos na 
Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte”; 
b) o direito de resistência estaria inserido entre as liberdades residuais, inominadas, 
implícitas ou decorrentes dos princípios constitucionais e da interpretação do rol de 
direitos constantes do art. 5º da Constituição; 
c) o direito de resistência está incluído entre os direitos e garantias fundamentais 
implícitos, como um direito decorrente do regime democrático, da valorização da 
dignidade da pessoa humana, enfim, da cidadania, tendo um papel fundamental na 
sociedade, para a realização e efetivação de outros direitos da mesma natureza. 
Cláudio Pacheco (1958, p. 118), ao tratar da legalização do direito de resistência à 
opressão, assevera que as novas Constituições, apesar de não afirmarem expressamente o 
denominado direito de resistência, procuram aceitá-lo num clima tácito de legalidade. 
No Brasil, segundo Walber de Moura Agra (2006), apesar de não inserido de forma 
explícita, o direito de resistência é encontrado de forma implícita na Constituição Federal, seja 
por meio de alguns princípios que asseguram sua definição, como os do Estado Democrático 
de Direito, da legalidade e da dignidade da pessoa humana, seja através do Jusnaturalismo, na 
crença de existência de direitos inatos ao homem, assegurados independentemente da validade 
das normas jurídicas. 
Na jurisprudência brasileira, o Ministro Adhemar Maciel, em voto proferido quando do 
julgamento do Habeas Corpus 4.399-SP pelo Superior Tribunal de Justiça, relativo a pedido de 
liberdade provisória apresentado em favor de líder do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), embora entendendo que o direito de resistência não está expressamente 
previsto Constituição Federal, como ocorre em alguns estatutos políticos estrangeiros, refere-
se ao instituto como o direito dos súditos de se rebelarem contra o soberano que não está agindo 
em favor do povo (BRASIL, 1996). 
Uma das poucas exceções à ausência de previsão expressa do instituto verifica-se no 
ordenamento jurídico português. Nesse sentido, a Constituição da República Portuguesa de 
1976 prevê o direito de resistência no art. 21, ao dispor que “todos têm o direito de resistir a 
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qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e garantias e de repelir pela força 
qualquer agressão, quando não seja possível recorrer à autoridade pública” (PORTUGAL, 
2005). 
A Alemanha, da mesma forma, na Lei Fundamental de Bonn de 1949, tratou do direito 
de resistência no art. 30, ao estatuir que, caso não haja outra alternativa, todos os alemães têm 
o direito de resistir contra quem tentar subverter a ordem que vincula o poder legislativo à 
ordem constitucional e os poderes executivo e judiciário à lei e ao direito. 
Em síntese, embora sem uniformidade na doutrina, pode-se afirmar que o direito de 
resistência à opressão encontra sustentabilidade nos ordenamentos jurídicos modernos, ainda 
que de forma implícita, desde que respeitados determinados limites. 
 
 
 
3 DESOBEDIÊNCIA CIVIL: FUNDAMENTO, CONTORNOS E LIMITES 
 
O estudo do direito à resistência e à desobediência civil está envolto em diversas 
questões polêmicas, entre as quais, a proximidade de sentido entre as duas expressões, a 
identificação dos fundamentos jurídicos e políticos dos institutos, e a licitude ou ilicitude de 
sua aplicação.  
A princípio, não se nega que todas as pessoas têm o dever moral de obedecer às leis 
editadas regularmente pelo Estado, ainda que não concordem parcial ou totalmente com as 
mesmas, uma vez que o respeito ao ordenamento jurídico decorre da própria existência do 
Estado de Direito. 
Todavia, mesmo que sem uniformidade de pensamento doutrinário, tem-se admitido a 
possibilidade de reação pelo indivíduo e pela própria sociedade em relação às leis editadas pelo 
Poder Público e consideradas ilegítimas ou injustas. 
Henry David Thoreau (1999) foi o pioneiro a tratar do assunto relacionado à 
desobediência civil, ao questionar o pagamento de impostos nos Estados Unidos da América 
em 1948, os quais eram vistos como financiadores de guerras e de trabalho escravo, embora o 
autor não tenha usado explicitamente a expressão “desobediência civil” em seus estudos, uma 
vez que o tema estava relacionado ao direito à revolução ou resistência pacífica a determinados 
atos do governo.  
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Mahatma Gandhi e Martin Luther King foram dois autores que se destacaram no século 
XX aplicando e escrevendo sobre a desobediência civil. Nesse sentido, conforme referência de 
Rosa Elena Krause Berger e Adriano San’Ana Pedra (2018, p. 21-22), enquanto Mahatma 
Gandhi observou a necessidade da não-violência em seu conceito, liderando um amplo 
movimento, com práticas desobedientes, que possibilitaram a independência da Índia, Martin 
Luther King introduziu a noção da ação direta e a necessidade de se proceder à constante 
mobilização da sociedade, coordenando e comandando o movimento negro norte-americano de 
resistência pacífica. 
A desobediência civil e o direito de resistência, como formas de cidadania ativa, 
permeiam a necessidade de se colocar em dúvida a constitucionalidade de uma lei, não como 
mecanismo de ruptura, mas com a finalidade de dar legitimidade a leis mais justas, que seriam 
formuladas ou reformuladas pela ação conjunta das massas populares (WERMUTH; SANTOS, 
2018, p. 318). 
A desobediência civil é uma espécie de direito de resistência e ocorre quando os meios 
normais para mudanças do ato impugnado não mais têm poder de ser e as queixas não são mais 
ouvidas pelos detentores do poder. Com isso, o conteúdo simbólico deste ato tenta deslegitimar 
uma autoridade pública ou lei, com o uso de variadas formas de desobediência. A estratégia 
mais utilizada para tanto é o uso da força e, caso o governo também use a força contra a 
sociedade, aumentam as chances de sua deslegitimação (BUZANELLO, 2002, p. 146-147).  
Para Celso Lafer (1988, p. 187), “o tema da resistência à opressão através da 
desobediência à lei injusta é um tema clássico, que pode ser analisado com base na distinção 
entre a perspectiva ex parte principi e a perspectiva ex parte populi”. Enquanto pelo ângulo dos 
governantes “a obrigação política traduz-se num dever dos súditos de obediência às leis 
emanadas pelo soberano”, pela ótica dos governados acentua-se “não o dever de obediência, 
mas sim o direito de resistência à opressão”. 
José Carlos Buzanello (2002, p. 150), fazendo um paralelo ao pensamento de Maria 
Garcia, assevera que, na perspectiva constitucional brasileira, a desobediência civil decorre da 
cláusula constitucional aberta, que admite outros direitos e garantias e também os princípios do 
regime adotado (CF, art. 5°, § 2°), estando ligada especialmente aos princípios da 
proporcionalidade e da solidariedade, que permitem protestos contra atos que violem os 
princípios da ordem política. 
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O direito de resistência e a desobediência civil, segundo Maria Garcia (2004, p. 235-
236), devem ser compreendidos como um dos direitos fundamentais decorrentes do princípio 
da cidadania, amparado pelo art. 5°, § 2° da Constituição Federal, que pode ser expresso, como 
ocorre em relação ao direito de petição perante o poder público. Afirma a autora que a 
desobediência civil é uma contraposição ou resistência, ativa ou não, “à lei ou ato de autoridade, 
quando ofensivos à ordem constitucional ou aos direitos e garantias fundamentais, objetivando 
a proteção das prerrogativas inerentes à cidadania, pela sua revogação ou anulação" (GARCIA, 
2004, p. 293). 
Para Maria Helena Diniz (1997, p. 97), a desobediência civil é uma forma particular de 
resistência, porque "é executada com o fim imediato de mostrar publicamente a injustiça, a 
ilegitimidade e a invalidade da lei e com o fim mediato de induzir o poder a mudá-la". 
A desobediência civil pode ser vista como uma espécie de resistência à opressão, com 
caráter não violento, ou seja, não admite o uso de qualquer forma de violência, seja ela física, 
moral, coações, ameaças ou intimidações (SEÑA, 1990). 
Na lição de Maiquel Ângelo Dezordi Wermuth e Luana Marina Santos (2018, p. 316-
317), a desobediência civil, construída no decorrer da Idade Contemporânea, nada mais é do 
que o exercício do direito de resistência em sua forma pacífica. 
Conforme John Rawls (2000, p. 404), a existência de leis que violam a justiça justifica 
a desobediência civil, que pode ser definida como “um ato público, não violento, consciente e, 
não obstante, um ato político contrário à lei, geralmente praticado com o objetivo de provocar 
uma mudança na lei e políticas do governo”.  
Celso Lafer (1988, p. 200-201) sustenta que a desobediência civil é, além de direito, 
dever ético do cidadão, e pode se dar em face de uma ação ilícita, um fazer ilícito ou uma 
omissão ilícita. 
A desobediência civil “é um ato político não apenas no sentido de que se dirige à maioria 
que detém o poder político, mas também porque é um ato que se orienta e justifica por princípios 
políticos, isto é, pelos princípios de justiça que regulam a constituição e as instituições em 
geral” (RAWLS, 2000, p. 404). 
Tida como um ato político, público e não violento, a desobediência civil “configura-se 
como uma forma de resistência e um mecanismo de reação do cidadão a leis ou políticas 
consideradas injustas ou incertas”, contribuindo o ato “para a constante readequação do 
ordenamento jurídico aos valores defendidos pela sociedade e para o consequente controle da 
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validade e constitucionalidade das leis vigentes em determinado ordenamento jurídico”. Ao 
contrário do direito de resistência, a desobediência civil tem como objetivo verificar a 
obrigatoriedade e a legitimidade de determinadas normas jurídicas e políticas governamentais, 
enquanto o direito de resistência visa fazer frente à totalidade do ordenamento jurídico, com o 
fim principal de instaurar uma nova ordem político-jurídica (CALIXTO; CARDOSO, 2017, p. 
63). 
Os adeptos do direito à desobediência civil justificam seu entendimento na busca em 
adquirir ou manter um direito de cidadania, tendo como fundamento o princípio da justiça. Os 
direitos individuais do cidadão legitimam a atitude desobediente, possuindo como limite a 
obrigação de obedecer ao Estado. Em uma visão mais limitada, a desobediência civil deve 
procurar reformar alguma lei, ou seja, “a desobediência civil é um fato; é uma doença clássica 
do corpo político” (COSTA, 2000, p. 62-63).  
Consoante Maria Garcia (2004, p. 294), o ato de desobedecer está diretamente ligado ao 
cidadão, porque é ele que pode se voltar contra a lei que o prejudica e contra os poderes 
constituídos. Todavia, a pessoa não pode resistir ou desobedecer ao que é proibido na norma, a 
não ser que justifique que essa lei ou ato governamental está em conflito com os direitos e 
garantias fundamentais, individuais ou coletivos. Para a autora (2004, p. 295), a questão de a 
Constituição ser um sistema aberto às mudanças e às novas realidades sociais, faz com que 
fique “aberta ao tempo” a situações incompletas, justamente para caminhar com a sociedade. 
Entretanto, esta Constituição dita o que não deve ficar aberto, sendo o que forma a unidade 
política, as normas fixadoras da função do Estado e o conjunto do próprio ordenamento, que é 
o estabilizador do ordenamento jurídico e da ordem social. A desobediência civil está 
relacionada a essa ordem constitucional - sistema aberto e incompleto, de amplitude e 
terminação – que assimila e aceita a desordem consubstanciada na vida social. O  sistema 
constitucional permite e submete a alternatividade dos objetivos e a atuação das diferentes 
forças no processo de concretização da Constituição. 
As seguintes características são inerentes à desobediência civil (GUERRA, 2015, p. 
321): trata-se de ato organizado, decorrente da convicção de um grupo de cidadãos, ainda que 
minoritário; é ato pacífico, ou seja, não violento; é ato público, em contraposição à violação 
clandestina da lei; tem como objetivo a alteração da norma ou a restauração do ordenamento 
jurídico, e não a destruição do Estado. 
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O exercício da greve política pode ser citado como exemplo de desobediência civil. O 
exercício da greve tem duas naturezas, uma política e outra reivindicatória, sendo que esta 
última tem interesses trabalhistas, econômicos, visando melhores condições de trabalho e 
ganhos materiais. A greve política cuida de questões políticas do Estado.  
A greve política tem como fim conseguir as transformações econômico-sociais que a 
sociedade requer (SILVA, 2015, p. 308). Está relacionada às tensões que não tem regulação, 
por não serem dotadas de normas e são manifestações de anomalia social. Ocorre em defesa do 
trabalhador como instrumento coletivo na busca de melhores condições de trabalho e salário. 
Exemplificando, o direito seria legítimo quando não fossem cumpridos os direitos dos 
trabalhadores previstos nos diversos incisos do art. 7° da Constituição Federal. Pela busca de 
efetividade desses direitos, seria legítima a desobediência civil. No âmbito internacional, 
configura exemplo de greve política a derrubada do ditador chileno Ibañez na década de 1930. 
Na atualidade brasileira, além do direito de greve, são exemplos de aplicação da 
desobediência civil os movimentos sociais feministas em prol da igualdade de gênero, os 
protestos populares contra a corrupção pública, o movimento dos sem-terra invadindo 
propriedades privadas e públicas e reivindicando reforma agrária, o movimento social de 1984 
conhecido como Diretas-Já, os movimentos ambientalistas buscando a cessação da degradação 
ambiental e o movimento dos caminhoneiros de fechamento das estradas visando à redução do 
preço dos combustíveis. 
No âmbito internacional, constitui exemplo de desobediência civil a campanha pública 
de natureza ativa, coletiva e pacífica, contra a discriminação racial nos Estados Unidos e na 
África do Sul, incentivada por Martin Luther King (GARCIA, 2004, p. 295). 
Quanto à legitimidade, a desobediência civil tem o condão de “positivar leis mais 
legítimas que as já vigentes, uma vez que as leis que derivam das reinvindicações dos 
desobedientes terão nascido, verdadeiramente, da vontade popular exercida por meio do ato de 
desobediência” (ERMUTH; SANTOS, 2018, p. 339). 
Como anteriormente afirmado, os temas relativos ao direito de resistência à opressão e 
ao direito à desobediência civil ou ao descumprimento de norma considerada injusta ou imoral 
ressurgiram nos noticiários brasileiros nos últimos anos, principalmente depois que políticos, 
sindicalistas e líderes de movimentos sociais passaram a sustentar sua aplicabilidade concreta 
em discursos e declarações em favor do ex-presidente Lula, que teve a prisão decretada antes 
do trânsito em julgado da respectiva sentença condenatória.  
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O caso concreto mencionado na introdução da presente pesquisa, ou seja, a atuação de 
alguns líderes do Partido dos Trabalhadores, que, inconformados com a condenação do ex-
presidente Lula à pena de doze anos e um mês de prisão pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, passaram a apregoar que só havia um caminho para solucionar o problema, ou seja, 
apostar no enfrentamento social, na rebelião cidadã e na desobediência civil, sob a alegação de 
que o Poder Judiciário estaria agindo de forma arbitrária, rompendo com o ciclo democrático e 
maculando a justiça com base em mentiras do oligopólio da mídia nacional, sob nossa ótica, 
justificaria a admissibilidade do direito de resistência à opressão e à desobediência civil, desde 
que respeitados os contornos e limites antes expendidos. 
Como é notório, o ex-presidente Lula, depois de condenado em Segunda Instância pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e antes do trânsito em julgado da respectiva decisão, 
passou a cumprir pena privativa de liberdade.  
Todavia, em 07.11.2019 o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, por maioria de 
votos, ao julgar as Ações Declaratórias de Constitucionalidade ns. 43, 44 e 54, alterou o 
entendimento anteriormente aplicado, passando a entender que é necessário o trânsito em 
julgado da decisão penal condenatória para o início do cumprimento da pena, assentando a 
constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, na redação dada pela Lei n. 
12.403/2011 (BRASIL, 2019). 
Embora as Ações Declaratórias de Constitucionalidade ns. 43, 44 e 54 não tivessem 
relação direta com o caso do ex-presidente, o Juiz da 12ª Vara Federal de Curitiba, responsável 
pela Execução Penal Provisória n. 5014411-33.2018.04.04.7000/PR, com base na mudança do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, que decretou o fim da prisão em segunda instância, 
em 08.11.2019 expediu o Alvará de Soltura n. 700007758894 em favor do ex-presidente Lula. 
Nesse contexto, têm-se como legítimos e admissíveis o direito de resistência à opressão 
e a desobediência civil, inclusive em relação ao caso do ex-presidente Lula, enquanto atos 
pacíficos, públicos, contrários à violação da lei e dos direitos fundamentais, às arbitrariedades, 
às opressões e aos excessos ilegais e ilegítimos das autoridades públicas constituídas, desde que 
voltados para a restauração da justiça e do direito ameaçado ou lesado, e para a preservação do 
próprio ordenamento jurídico estatal. 
Em síntese, a desobediência civil, espécie do direito de resistência, insere-se entre os 
instrumentos lícitos à disposição do cidadão, de reação e reivindicação contra os desmandos 
praticados por autoridades públicas, especialmente nos casos de ameaça ou lesão a direitos 
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fundamentais decorrentes de ilicitudes ou injustiças advindas da legislação ou do exercício da 
função ou atividade pública, limitada, porém, aos contornos normativos fixados pela 
Constituição Federal. 
 
4 CONCLUSÃO  
 
Os temas do direito à resistência à opressão e da desobediência civil são objeto de 
recentes publicações nos noticiários brasileiros, principalmente depois que políticos, 
sindicalistas e líderes de movimentos sociais passaram a sustentar e propor sua aplicabilidade 
em discursos e declarações públicas relacionadas à condenação à prisão do ex-presidente Lula 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a doze anos e um mês de reclusão.  
A pessoa, no Estado de Direito, goza de inúmeros direitos e garantias fundamentais, mas 
também deve respeito a uma série de deveres e obrigações, principalmente visando à 
preservação dos direitos individuais das demais pessoas e dos direitos da coletividade. 
O problema é que essas obrigações, que são determinadas pelo Estado, podem em 
algumas circunstâncias ultrapassar os contornos que conformam o próprio Estado de Direito, 
mesmo quando formalmente previstas na legislação, afastando-se com isso da justiça, situação 
que pode ocorrer por atos do governo ou por obrigações impostas pelo Estado, ferindo dessa 
forma os direitos fundamentais. 
A pesquisa analisou os fundamentos, contornos e limites do direito de resistência e da 
desobediência civil no âmbito do Estado de Direito Brasileiro, sem prejuízo de reconhecer que 
há no sistema normativo a previsão de outros instrumentos jurídicos impeditivos de excessos e 
arbitrariedades decorrentes da ação estatal. 
A existência de procedimentos de proteção e equilíbrio do indivíduo dentro da estrutura 
jurídica e o estabelecimento de instrumentos legais a serem seguidos pela pessoa e pela 
sociedade, possibilitam uma aproximação histórica entre a ideia de justiça a ser aplicada e as 
leis que disciplinam a conduta dos homens. 
O direito de resistência, no qual se insere a desobediência civil, insere-se entre os 
instrumentos existentes no ordenamento jurídico brasileiro para combater os excessos 
praticados pelos detentores do poder estatal, em especial quando relacionados às injustiças. 
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A realidade contemporânea, baseada na experiência de cada sujeito, principalmente nos 
países ocidentais, evidencia que a mera existência de lei formal não significa necessariamente 
respeito e distribuição de justiça.  
O direito de resistência e a desobediência civil estão inseridos entre os direitos 
fundamentais residuais baseados no art. 5º, § 2º, da Constituição Federal, e decorrem do regime 
democrático, da valorização da dignidade da pessoa humana e do princípio da cidadania. 
A greve política, com o objetivo de conseguir as transformações econômico-sociais que 
a sociedade requer, constitui exemplo de expressão do direito de resistência e de desobediência 
civil. 
Quando se admite a abertura da ciência jurídica, o fato e os valores que conformam o 
Direito são possíveis de controle por meio do direito de resistência ou da desobediência civil, 
em especial quando os detentores do Poder desprezam os direitos fundamentais, estando 
referidos institutos, porém, adstritos aos limites impostos pelo próprio texto constitucional. 
Entre os limites ao exercício do direito de resistência e de desobediência civil estão o 
respeito à própria Constituição, tanto às regras como aos princípios constitucionais, visando à  
Sob nossa ótica, temos como legítimos e admissíveis o direito de resistência à opressão 
e a desobediência civil, enquanto atos pacíficos e públicos contrários à violação da lei e dos 
direitos fundamentais, e contrários às arbitrariedades, opressões e excessos ilegais e ilegítimos 
das autoridades públicas constituídas, desde que tais atos sejam voltados para a restauração da 
justiça, do direito ameaçado ou lesado, e para a preservação do próprio ordenamento jurídico 
estatal. 
Tem-se, em conclusão, que restou demonstrada a hipótese inicial, no sentido de que o 
direito de resistência à opressão e a desobediência civil constituem instrumentos admissíveis 
nos casos de ausência de sintonia entre o direito e a lei formal, especialmente quando objetivam 
coibir o descumprimento de direitos fundamentais pelo Poder Público, desde que não haja 
outros instrumentos jurídicos eficazes para sua proteção, respeitando os institutos, porém, os 
limites legais e principiológicos previstos na Constituição Federal. 
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